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Assunto: Aviso no 7212011, de abêÍluÍa de pfo@dimenlo concuBat pá€ preenchimento
de posÌos oe Ìiáb.,|-o, Jn oa @Íere/càleSo|a oe assisÌe1re €cr co e dois oa
carrei€/caiegoriã de iécnico supêÍor (á€a de Engenhaiâ Civit), pubticado no
D.R.,2aser ie,  No5 de 7 de JaneÍo de 2011

A ANET - Associação Nacionãl dos EngênheÍos Técnicos, associação de direito púbtico
represenrarNá dos engenheúos técrcos cfládà peo Dêc eio Ler ro 3a9,99, oe 2 de
Selembro. relãl vamenÌe àô èssLrro ãci.ã idertiÍcddo, e na parte íêle?nte aos oosrcs de
lzb.l^o para a .aÍeia/caregorà ôe Ëcrico sJoedoÍ {áÍeà oe Ergen.a'iã C.vr) veÍ
exoora V. Èxa ô sêÕuinlê

1. CoÍno consla do câbeçatho do Aviso, e iambém do respêcÌivo intrótto, o pÍocedimenio
conclrsar vsa o preenchiínênlo de "... dois poslos de rrabatho caÍeÍa/caiego â dê
Ìécnico Supeior(áÍêa de Engenha.ia CÌvt) .. ,.

2. Ê, mais âdianie no ponto 1 .2, em ConcuÍso B tlécnico Supêior - áÊa de Eng a Civit)
são êslabelecidos como equisitos êspeciÍÌcos de âdmissão ao concuBo a Licenciatla
êm Ensenhária CÌvil e a inscriçâo vállda nâ Ordem dos Ensênheiros.

3. Sendo aindã que, êm dive.sos ponlos do AvÌso, é idêntiÍÌcada a dtverca legistaçao
aplÌcável ao procedimenro concuBãr designadâmente a tej n" 12-N2OOa, dà 27 de
Ab'il. o-e esláoe,êce o regrme de vincJlação de .enrneração oos
lrabalhadorês oue eÌercem fúncõês buhli.âc

4. Sendo de saientar, por out.o lãdo, que na atinea c) do no 1 do adigo 44o da rcierida
Lei, e esiábelecido que que o âcesso à €tegoÌia de iécnico superiordependê dâ posse
do grau de icenciaÌuÍa ou grau ãcadémico superior a estâ

s. Ora, do eÍerenciado acima no no 2, decoÍe que só podem ser admiiidos ao concu.so
os licúciados em Engenhâria Civil que rivêrem í.equentado cursos com a duÍação
mínima dê cinco anos, ant+Bolonha, porquanlo esra é â condÌção de inscriaão
estabelecida pela Ordem dos Engênheiros.



6. No enlendiÍnento da ANET, o Aviso quando eshbeÌece êstes dois requisitos d€
âdmissáoao concuÍso êrìiêrma dos viclos de iiegalÌdade seguÌniès:

a) E Ìlegâl por vloar a alínea c) do n0 1 do artiso 44o da Lei n" 12 Á/2008
pôrquanto acrêscenia por mero acto adm nisiraiivo despovldo de suporle
êgãl um Íequisito de ãdmissáo ao concuÍso que a lei náo pevê, islo é, a
quãlirÌ€ção proiissional de Ensenheiro conÍome decoÍe da exigida
inscÍiçáo na Odem dos Efgerheiosi

b) VÌolâ novamente a .eferida disposição legal ao conrundir a catego a de
técnico supeíor da função públicâ @m habiitação com licenclalura na ãrca
de Engenhâ a Civilcom a proÍssáo de Engenheiro, poq!ãnto, como antes
rêrerldo, neste úllimo caso é obrigaìória a inscÍição na Ordêm dos
Engenheircs, obÍigâlo.iêdade esia que não é estabelecida po. quálquer ieì
aplicávêlaos íuncionáios públicos, mas sim pêlo Estatuto da Íeiêída Ordem;

c) Em consequência do exposio em a) e b), viola o p ncÍpio da legalÌdâde
prêvisio io no 1 doarligo 30do Códigodo PÍocedimento Adminislrativo;

Na eroeLlálva oo Íelno' acolnrrenlo oo. v. tx€ pa.a o etporlo

d) E, fÌnalmênle, mais vola os p ncipios da Ìguãldade e da proporclonaldade
prêvistos nos no 1 do rcierido Código, poquânlo, ao vêdâí â âdmissâo ao
conculso dos engenhêÍos iéonicos inscr'rios na ANET, e delenlores do gÍau
âcâdémico de li@ncialuE antê ou pós Bolonhã, ou de iormâção a úÌtima
equiparada, desgnãdãmenle o bacharelalo, Íaz reoair sobÉ os mesmos
engenheiros lécnicos uma disciminação negaiiva injusliiìcada e ilegal íacê
ao lÍãtãmenlo prlvjlegiado que é coníeÍido aos engênhêiÍos inscdlos nâ
o|dem dos Engenheiros.

Augusto FeÍeira Guedês, EngenheÌo Técnico
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